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V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Leonardo Dias Guedes foi condenado pela prática do delito previsto no art. 334, §1º. “d”, do CP, a 01 (um) ano de reclusão, em regime aberto, com substituição por uma pena pecuniária (multa) de R$ 15.000,00, podendo ser dividida em até 20 (vinte) vezes.

Seu recurso se insurge apenas contra o valor estabelecido a título de pena pecuniária, aduzindo ser necessária sua redução ao mínimo legal, em razão do princípio da proporcionalidade, ante sua incapacidade econômica.
Dão conta as Representações Fiscais para Fins Penais (Apensos I e II), o Auto de Infração e Termo de apreensão e guarda fiscal de mercadorias (fls. 11 – 20 do apenso I e 13 – 23 do apenso II) que se trata de mercadorias de procedência estrangeira avaliadas em  R$ 78.110,00 (setenta e oito mil e cento e dez reais) e em R$ 33.228,00 (trinta e três mil e duzentos e vinte e oito reais). 
A multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) não parece exacerbada se considerados os valores das mercadorias, que não correspondem na mesma proporção aos tributos iludidos, mas que dão um perfil econômico da infração, não procedendo o pedido de redução, tanto mais que foi permitido ao apelante fazer o pagamento em até 20 (vinte), isto é, em parcelas de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais).

A multa substitutiva não deve ser muito baixa, sob pena de suprimir o caráter pedagógico da condenação, deixando de inibir a prática de novos crimes.

Na dosimetria da pena, a sentença, considerando as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP como favoráveis ao acusado, fixou a pena-base no mínimo legal de 1 (um) ano de reclusão.
Sustenta o MPF necessidade de valoração negativa das  circunstâncias judiciais da culpabilidade, dos motivos, das circunstâncias e consequências do crime.
No entanto, os argumentos trazidos são todos inerentes ao próprio tipo penal específico do art. 334, §1º, “d”, do CP, não cabendo nova valoração negativa, sob pena de incorrer em bis in idem. 
Pugna também pela valoração negativa dos antecedentes criminais, dada extensa ficha criminal (fls. 182 – 183 e 186), onde constam diversas investigações policiais e ações penais instauradas em seu desfavor, mas, nos termos da Súmula nº 444 do STJ, “é vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base”.
Ainda que a confissão não tenha sido espontânea ou voluntária, se ela foi considerada na sentença como um dos elementos para a condenação do réu, deve ser reconhecida a atenuante, se bem que no caso o redutor não possa incidir, em razão do disposto na Súmula nº 231 do STJ, posto que a pena foi aplicada no mínimo legal.

Por todo o exposto, nego provimento aos recursos, confirmando a sentença recorrida.

É o voto.

Nº Lote: 2018097652 - 4_2 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0037149-57.2013.4.01.3800/MG - TR301327
Nº Lote: 2018097652 - 4_2 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0037149-57.2013.4.01.3800/MG - TR301327

[image: image1.jpg]